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Chover no
molhado
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O debate sobre a indexação proposta por Temer é
bem intencionado, mas não pragmático. A prioridade
é limitar gastos para deter o avanço da dívida pública

Está chovendo no molhado o debate
atual sobre indexação. Reclama-se que
o governo Temer indexará os seus gas-
tos ao limita-los à variação do IPCA
(inflação oficial, apurada pelo IBGE).
Tal prática, porém, não é inédita. A
grande maioria das despesas primárias
(exclui juros) da União é indexada ao
salário mínimo, ou à inflação, ou ao
PIB, ou à arrecadação tributária. O
Plano Real cometeu a omissão de não
desarmar essas ligações.

O Brasil tem um dos
níveis de indexação
mais altos do mundo no
setor público, e se es-
palha em toda a ativi-
dade econômica. Cerca
de 30% dos preços que
compõem o IPCA são
indexados, condição
que alimenta o processo
inflacionário. Além da
indexação à inflação
(inclusive preços admi-
nistrados), também
campeia a indexação
com base em outros ati-
vos, como o dólar.

A indexação é um grave obstáculo ao
ajuste fiscal pelo lado da despesa, que o
governo Temer terá de fazer. Veja: com a
economia em recessão, receita mingua-
da e inflação em alta, como neste ano, é
possível aumentar os gastos seguindo a
inflação? Talvez, nem congelar seja pos-
sível. Por isso, não se deve dar como
descartado o aumento da carga tribu-
tária, tornando mais elevado o custo do
ajuste fiscal. Vale lembrar que o sacrifício
é prolongado, porque o resultado es-
perado do ajuste – obtenção de su-
perávits – só é viável em longo prazo.

É evidente que com gastos menos in-
dexados seria mais fácil para o governo
cortar despesas. Mas, neste momento,
com buraco de R$ 170,5 bilhões nas
contas e crescimento galopante da dívida
pública, é indispensável estabelecer um
teto para os desembolsos. Eles têm tido

crescimento real (acima
da inflação) de 6%. O
debate sobre indexação
é necessário, mas pode
ficar para o futuro.

O ajuste fiscal pelo la-
do da despesa também
exige redução de gastos
com a Previdência. Sem
isso, ou se aumentarão
impostos, ou haverá me-
nos dinheiro para outras
função do governo, co-
mo saúde e segurança,
ou amanhã aposenta-
dos poderão ficar sem
receber benefícios.

Avante,
SUS!
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Os desafios são, em última instância, políticos.
Necessária se faz a mobilização social com vistas a
assegurar o direito universal à saúde no Brasil

Dentre as conquistas sociais consolidadas
na Constituição de 1988, uma das mais
importantes é a da universalização do
direito à saúde. Obra de forte mobilização
da sociedade e de muita engenharia po-
lítica, o avanço constitucional vem se tor-
nando efetivo desde os anos 1990, através
da progressiva implementação do Sistema
Único de Saúde (SUS).

Sendo um país vasto e que passa por
rápidas transformações sociais, econômi-
cas e políticas, a gestão de uma mudança
estrutural como a operacionalização do
SUS é tarefa complexa. As diferenças
regionais, por mais que tenham sido ate-
nuadas no passado recente, ainda marcam
contrastes entre o Sudeste/Sul, - com
indicadores que se aproximam dos de
países mais ricos - e as regiões Nor-
te/Nordeste/Centro-Oeste. Novas ques-
tões de saúde surgem com a concentração
urbana e com a maior complexidade de
questões sociais e ambientais.

Conjugado com outras políticas de in-
clusão social, os avanços em indicadores
básicos de saúde promovidos pelo SUS são
reconhecidos internacionalmente. Em
quatro décadas, aumentou a expectativa
de vida ao nascer; reduziu a desnutrição

infantil; a mortalidade decorrente do par-
to, entre outros. Foi ampliado o acesso
tanto à medicina alternativa complemen-
tar quanto à de alta complexidade; e a
outros tratamentos.

Gerir um sistema abrangente, des-
centralizado – com ações articuladas
entre instâncias federais/esta-
duais/municipais e representações da
sociedade civil organizada, com parte
dos serviços contratados junto a agentes
privados, e tendo em paralelo o fun-
cionamento de planos de saúde pri-
vados, gera conflitos e contradições.
Isso torna o financiamento e a gestão do
SUS ainda mais desafiadores e que
merecem intensa participação social e
atenção política.

Os desafios são, em última instância,
políticos. Há que ser reconhecida a con-
quista histórica; há que se valorizar avan-
ços no cuidar de pessoas, que precisa ser
priorizado por tantos quantos têm no
bem-estar coletivo o objetivo maior de
qualquer formação socioeconômica. Por
isso, necessária se faz a mobilização social
com vistas a assegurar o direito universal
à saúde no Brasil.

Na medida em que surgem em Brasília
movimentos a serviço de interesses fi-
nanceiros de poucos e contra as con-
quistas de muitos a um direito fun-
damental, há que se contrapor ao re-
trocesso. A mobilização direta ou via
representação parlamentar é essencial.

Além de garantir conquistas, o mo-
mento é de ampliá-las e, melhor, qua-
lificá-las.
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Reforma temerária
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Não se pode negar que a Previdência não suporta mais as regras em vigor. A reforma é um tema complexo

Em seu primeiro pronunciamento como
presidente em exercício, logo após to-
mar posse em 12/05, Michel Temer
anunciou diversas reformas para o país,
dentre as quais está a da Previdência
Social, o que teria o objetivo de diminuir
as despesas obrigatórias do governo.

Algumas das medidas pretendidas são
a exigência de idade mínima provável
de 65 anos para a aposentadoria tanto
de homens quanto de mulheres – atual-
mente, as mulheres aposentam-se cinco

anos antes –, e a desvinculação do
salário mínimo dos benefícios previ-
denciários e assistenciais para deficien-
tes e idosos de baixa renda – com isso,
os benefícios passariam a ser corrigidos
de acordo com a inflação e não mais
acompanhariam o salário mínimo.

Não se pode negar que a Previdência não
suporta mais as regras em vigor. Dentre
outras razões, as pessoas estão vivendo
mais e as taxas de novos ingressantes na
população ativa estão cada vez menores.

Mas este é o melhor momento para rea-
lizarmos uma reforma na Previdência?

Para modificar as regras atuais, é preciso
mexer na Constituição. Todavia, a história
ensina que certas circunstâncias não pro-
piciam o ambiente adequado para a rea-
lização de uma reforma constitucional,
pois não há serenidade e equilíbrio su-
ficientes em tais conjunturas. Por isso,
deve-se evitar que ocorram mudanças no
texto constitucional em momentos con-
turbados, quando os cidadãos ou seus
representantes não têm liberdade para
decidir, diante de fatos de grande potencial
de instabilidade social e institucional.

A própria Constituição Federal estabelece
sua irreformabilidade em caso de cir-
cunstâncias excepcionais e deixa expresso
que seu texto não pode ser reformado na
vigência de intervenção federal, estado de

defesa ou estado de sítio (artigo 60, § 1º).
No entanto, além destas limitações cir-
cunstanciais expressas no texto consti-
tucional, o Congresso Nacional deve abs-
ter-se de aprovar emenda constitucional
com um processo de impeachment em
curso, haja vista não estar presente a
estabilidade necessária para tanto.

A reforma da Previdência já encontrava
resistência no Congresso, inclusive na base
aliada, durante o governo Dilma. É um
tema complexo que exige um debate am-
plo, honesto e transparente com a so-
ciedade brasileira, esclarecendo o custo de
toda a Seguridade Social (Previdência So-
cial, Assistência Social e Saúde), a fim de
estabelecer regras – permanentes e de
transição – de solidariedade entre as ge-
rações, para que não seja mais uma re-
forma de improviso.
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